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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : DIEGO GOMES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : NATALIA PEREIRA RIBEIRO - SP437428
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
DIREITO PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO
DE DROGAS (ART. 35 DA LEI N. 11.343/2006).
AUSÊNCIA DE PROVAS CONCRETAS DO VÍNCULO
ESTÁVEL E PERMANENTE ENTRE OS AGENTES.
ABSOLVIÇÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O  não pode ser utilizado comohabeas corpus
substitutivo de revisão criminal, sob pena de
configuração da supressão de instância, em
desacordo com o que dispõe o art. 105, I, , dae
Constituição Federal acerca das competências do
Superior Tribunal de Justiça. Todavia, a existência de
flagrante ilegalidade que autoriza a concessão da
ordem, assim como ocorreu na presente hipótese.
2. Para a caracterização do delito de associação para
o tráfico de drogas, é imprescindível a demonstração
concreta de vínculo associativo estável e permanente
entre os agentes, com ânimo específico de se
associarem para o comércio ilícito de entorpecentes,
nos termos do art. 35 da Lei n. 11.343/2006.
3. No caso, a condenação do agravado lastreou-se
em meras inferências extraídas da prática do tráfico
de drogas e da apreensão de objetos relacionados ao
comércio espúrio, sem elementos probatórios
suficientes a evidenciar o animus associativo, não se
podendo confundir eventual coautoria com a societas

 exigida pelo tipo penal.sceleris
4. A jurisprudência desta Corte Superior é firme de
que a condenação por associação para o tráfico exige
elementos mínimos de prova da estabilidade e
permanência da associação, não bastando
presunções decorrentes da dinâmica do tráfico.
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5. A pretensão do impetrante, tal como posta, não
exige o reexame do conjunto probatório, mas a
revaloração jurídica das circunstâncias fáticas já
devidamente delineadas pelas instâncias ordinárias.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento25/06/2025 01/07/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .02 de julho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : DIEGO GOMES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADA : NATALIA PEREIRA RIBEIRO - SP437428
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
DIREITO PENAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO
DE DROGAS (ART. 35 DA LEI N. 11.343/2006).
AUSÊNCIA DE PROVAS CONCRETAS DO VÍNCULO
ESTÁVEL E PERMANENTE ENTRE OS AGENTES.
ABSOLVIÇÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O  não pode ser utilizado comohabeas corpus
substitutivo de revisão criminal, sob pena de
configuração da supressão de instância, em
desacordo com o que dispõe o art. 105, I, , dae
Constituição Federal acerca das competências do
Superior Tribunal de Justiça. Todavia, a existência de
flagrante ilegalidade que autoriza a concessão da
ordem, assim como ocorreu na presente hipótese.
2. Para a caracterização do delito de associação para
o tráfico de drogas, é imprescindível a demonstração
concreta de vínculo associativo estável e permanente
entre os agentes, com ânimo específico de se
associarem para o comércio ilícito de entorpecentes,
nos termos do art. 35 da Lei n. 11.343/2006.
3. No caso, a condenação do agravado lastreou-se
em meras inferências extraídas da prática do tráfico
de drogas e da apreensão de objetos relacionados ao
comércio espúrio, sem elementos probatórios
suficientes a evidenciar o animus associativo, não se
podendo confundir eventual coautoria com a societas

 exigida pelo tipo penal.sceleris
4. A jurisprudência desta Corte Superior é firme de
que a condenação por associação para o tráfico exige
elementos mínimos de prova da estabilidade e
permanência da associação, não bastando
presunções decorrentes da dinâmica do tráfico.
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5. A pretensão do impetrante, tal como posta, não
exige o reexame do conjunto probatório, mas a
revaloração jurídica das circunstâncias fáticas já
devidamente delineadas pelas instâncias ordinárias.
6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em  contra a decisão dehabeas corpus
fls. 129-132, de lavra do Ministro Jesuíno Rissato, que concedeu a ordem para
absolver o agravado da imputação pelo crime de associação para o tráfico de
entorpecentes (art. 35 da Lei n. 11.343/2006), nos termos do art. 386, VII,
do CPP.

Consta dos autos que o agravado foi condenado, como incurso nas
penas do art. 33, , da Lei n. 11.343/2006, à pena de 6 anos e 3 meses decaput
reclusão, em regime fechado, mais 625 dias-multa.

O Ministério Público interpôs recurso de apelação ao qual foi dado
parcial provimento para condenar o agravado, também como incurso no art. 35
da Lei n. 11.343/2006, à pena de 4 anos, 4 meses e 15 dias de reclusão, em
regime fechado, e 1.020 dias-multa.

Alega o agravante que o  foi utilizado como sucedâneo recursal ouwrit
de revisão criminal, deixando a defesa de interpor o recurso cabível contra o
acórdão de origem. Sustenta a inviabilidade da rediscussão do mérito de ação
penal, na espécie, por acarretar visível necessidade de revolvimento fático-
probatório.

Acrescenta que a via estreita do  não admite amplahabeas corpus
incursão na análise do acervo probatório e não se confunde com os meios
próprios do procedimento de conhecimento em persecução penal. 

Aduz a ausência de flagrante ilegalidade, porquanto a condenação se
baseou em provas robustas.

Requer, ao final, seja admitido e provido o agravo regimental a fim de
que seja reformada a decisão agravada para que não se conheça do habeas

 e se restabeleça a condenação do agravado.corpus

É o relatório.

 

VOTO
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  A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na
decisão recorrida.

O Superior Tribunal de Justiça entende que é inadmissível a utilização
do  como sucedâneo de recurso próprio, previsto na legislação,habeas corpus
impondo-se o não conhecimento da impetração.

Sobre a questão, confiram-se os seguintes julgados desta Corte
Superior (grifei):

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. ABSOLVIÇÃOCORPUS

IMPETRAÇÃO DE  NA FLUÊNCIA DOHABEAS CORPUS
PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS NA
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE.
1. "O foi manejado antes do dies  para awrit ad quem
interposição da via de impugnação própria na causa principal, o
recurso especial. Dessa forma, a impetração consubstancia
inadequada substituição do recurso cabível ao Superior Tribunal
de Justiça, não se podendo excluir a possibilidade de a matéria
ser julgada por esta Corte na via de impugnação própria, a ser

 (AgRg no HC n.eventualmente interposta na causa principal"
895.954/DF, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo -
Desembargador Convocado do TJSP, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)12/8/2024 20/8/2024
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 939.599/SE, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 23/10/2024

 – grifo próprio.)28/10/2024

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM . CONDENAÇÃOHABEAS CORPUS
TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE
UTILIZAÇÃO DO  COMO SUCEDÂNEO DEHABEAS CORPUS
REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Pablo da Silva contra
decisão monocrática que não conheceu de , comhabeas corpus
base no entendimento de que o  foi utilizado emhabeas corpus
substituição a revisão criminal. O agravante foi condenado a 1
ano de reclusão, com substituição da pena por restritiva de
direitos, pela prática de furto (art. 155, , CP). A defesacaput
pleiteou a conversão da pena restritiva de direitos em multa,
alegando discriminação com base na condição financeira do
paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível o
conhecimento do  utilizado em substituição àhabeas corpus
revisão criminal; e (ii) estabelecer se a escolha da pena restritiva
de direitos, em vez de multa, configura discriminação por
condição financeira.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O  não é admitido como substituto de revisãohabeas corpus
criminal, conforme a jurisprudência consolidada do STJ e do
STF, ressalvados casos de flagrante ilegalidade.
4. Não houve demonstração de ilegalidade evidente na escolha
da pena restritiva de direitos, sendo esta compatível com a
natureza do crime e as condições pessoais do condenado.
IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. O  não pode ser utilizado como substituto dehabeas corpus
revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
2. A escolha de pena restritiva de direitos, em substituição à
privativa de liberdade, não configura discriminação por condição
financeira, desde que adequadamente fundamentada.
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155; STJ,
AgRg no HC 861.867/SC; STF, HC 921.445/MS.
(AgRg no HC n. 943.522/SC, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)22/10/2024 4/11/2024

Todavia, observada a possibilidade de concessão da ordem de ofício,
prevista no art. 647-A do Código de Processo Penal, é possível a concessão da
ordem diante da existência de ilegalidade flagrante.

O Tribunal de origem condenou o paciente como incurso no art. 35 da
Lei n. 11.343/2006 nos seguintes termos (fls. 26-29):

Como se depreende, a prova amealhada aos autos é segura no
sentido de incriminar Fabio, Felipe e Diego pela prática também
do crime de associação para o tráfico, uma vez que restou
fartamente comprovado o vínculo entre eles, que atuavam em

.conjunto no espúrio comércio
Não é muito assinalar que nada consta dos autos que permita a
conclusão de que os policiais militares tivessem motivo para
alterar a verdade acerca dos fatos, merecendo os depoimentos
total credibilidade, conforme, a propósito, pacífico entendimento
jurisprudencial dominante nos tribunais.
[...]
É que depoimentos colhidos em autos de processos valem, não
só pela idoneidade das fontes de prova, mas, também, pela
idoneidade dos próprios depoimentos, principalmente, como no
caso em comento, em que não há nada a retirar a idoneidade
das testemunhas ou mesmo dos seus depoimentos.
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Frise-se que os depoimentos das testemunhas policiais, além de
firmes, coerentes e harmônicos entre si, ainda estão em sintonia
com a confissão extrajudicial de Felipe e com a parcial confissão
de Diego, notadamente na primeira fase da persecução penal,
sendo que, em juízo, alterou sua versão sobre os fatos,
querendo fazer crer que havia alugado aquela residência havia
poucos dias e que Fabio e Felipe não participavam do espúrio
comércio, na nítida tentativa de evitar a responsabilização pelo
crime de associação ao tráfico.
Não é demais dizer que Fabio, Felipe e Diego foram
surpreendidos juntos no local dos fatos, guardando e mantendo
em depósito exacerbada quantidade de três tipos de drogas
ilícitas, duas delas, inclusive, de nefasta natureza, para o
espúrio comércio, não se olvidando, ainda, da apreensão de
dinheiro, balanças de precisão, cadernos com anotações da
mercancia ilícita, milhares de embalagens para armazenar
drogas, tudo a corroborar a comparsaria e a estabilidade deles
com a atividade criminosa.
Não bastasse, também restou evidenciado pelos seguros
depoimentos dos policiais militares e pelo laudo pericial do local
dos fatos (fls. 131/146) que a residência, local dos fatos, foi
alugada com o único propósito de armazenamento e preparo
das drogas ilícitas para distribuição.
De qualquer forma, o novo tipo penal do artigo 35 da Lei 11.343
/06, não exige estabilidade e permanência para sua
caracterização, bastando a ação conjunta direcionada ao
comércio espúrio.
[...]
Portanto, de rigor a condenação de Fabio, Felipe e Diego
também pelo crime de associação para o tráfico de drogas,
devidamente comprovado nos autos.

Conforme consta da decisão agravada, quanto à configuração do
delito de associação para o tráfico, o Tribunal de origem concluiu que haveria
vínculo de estabilidade e permanência entre o paciente e os corréus tendo em
vista que (fl. 28):

Fabio, Felipe e Diego foram surpreendidos juntos no local dos
fatos, guardando e mantendo em depósito exacerbada
quantidade de três tipos de drogas ilícitas, duas delas, inclusive,
de nefasta natureza, para o espúrio comércio, não se olvidando,
ainda, da apreensão de dinheiro, balanças de precisão,
cadernos com anotações da mercancia ilícita, milhares de
embalagens para armazenar drogas, tudo a corroborar a
comparsaria e a estabilidade deles com a atividade criminosa.
Não bastasse, também restou evidenciado pelos seguros
depoimentos dos policiais militares e pelo laudo pericial do local
dos fatos (fls. 131/146) que a residência, local dos fatos, foi
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alugada com o único propósito de armazenamento e preparo
das drogas ilícitas para distribuição

Todavia, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "para a
configuração do delito de associação para o tráfico de drogas, é necessário o
dolo de se associar com estabilidade e permanência, sendo que a reunião de
duas ou mais pessoas sem o animus associativo não se subsume ao tipo do art.
35 da Lei n. 11.343/2006" (HC n. 415.974/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).3/10/2017 11/10/2017

No caso, a condenação pelo crime de associação para o tráfico de
drogas pautou-se em inferências e deduções, inexistindo qualquer prova
concreta apta a evidenciar o animus associativo entre o paciente e os corréus. A
propósito, a apreensão de drogas, dinheiro, balanças de precisão, cadernos
com anotações da mercancia ilícita e embalagens para armazenar drogas
desvelam a presença de elementares do crime de tráfico de drogas, não
evidenciando, contudo, a estabilidade e a permanência necessárias para
caracterizar o crime de associação para o tráfico de drogas.

Ademais, a instrução deve deixar evidenciado o ajuste prévio dos
agentes, no intuito de formar um vínculo associativo no qual a vontade de se
associar seja distinta da vontade de praticar o crime visados.

A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O MESMO FIM. 

 SUBSTITUTIVO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DEWRIT
VÍNCULO ESTÁVEL E PERMANENTE. ABSOLVIÇÃO EM
RELAÇÃO AO DELITO ASSOCIATIVO. ILEGALIDADE
FLAGRANTE CONFIGURADA. HABEAS CORPUS
CONCEDIDO DE OFÍCIO. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Para a tipificação do delito previsto no art. 35 da Lei n. 11.343
/2006, é imperiosa a demonstração concreta da estabilidade e
da permanência da associação criminosa. Com efeito, "[a]
jurisprudência desta Corte Superior, sedimentou-se no sentido
de que, notadamente após a abolição do delito de associação
eventual para o tráfico, tipificado na antiga legislação de drogas,
a caracterização do crime previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/06
demanda a comprovação do dolo de associar-se para a prática
do narcotráfico, com estabilidade e permanência" (AgRg no HC
n. 920.721/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .).19/2/2025 24/2/2025
2. No caso, o acórdão proferido pela Corte de origem vai de
encontro ao entendimento desta Corte ao assentar a tese de
que "não há necessidade de estabilidade para a configuração do
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delito previsto no artigo 35, da Lei de Drogas, pois o mencionado
artigo 35 aplica-se a associações reiteradas ou não", o que não
se pode admitir, mormente quando, para evidenciar o vínculo
associativo, faz a Corte  alusão a elementosa quo
comprovadores apenas do delito de tráfico de drogas.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 985.004/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 14/4/2025

.)24/4/2025

AGRAVO REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL EM  CONCEDIDOHABEAS CORPUS
PARCIALMENTE. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CRIME DO ART. 35
DA LEI N. 11.343/2006. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO
DOS REQUISITOS DA ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA.
CONDENAÇÃO POR PRESUNÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
ABSOLVIÇÃO MANTIDA.
1. A Corte já decidiu que o crime de associação para o tráfico
(art. 35 - Lei n. 11.343/2006), mesmo formal ou de perigo,
demanda os elementos "estabilidade" e "permanência" do
vínculo associativo, que devem ser demonstrados de forma
aceitável (razoável), ainda que não de forma rígida, para que se
configure a societas sceleris e não um simples concurso de
pessoas, é dizer, uma associação passageira e eventual. É
preciso atenção processual, sem estereótipos, para a distinção,
em cada caso, entre o crime de associação para o tráfico, nos
termos do art. 35 da Lei n. 11.343/2006, e a coautoria mais
complexa, não podendo a associação ser dada como
comprovada por inferência do design do crime de tráfico
perpetrado (AgRg no HC n. 706.819/RS, Ministro Olindo
Menezes, Desembargador convocado do TRF/1ª Região, Sexta
Turma, DJe ).30/9/2022
2. No caso, considerando que os fundamentos utilizados no
acórdão impugnado para reconhecer que os pacientes
praticaram o delito de associação para o tráfico não se mostram
idôneos, notadamente por ter dispensado o vínculo estável e
permanente entre eles, e considerando também que a
condenação pelo crime do art. 35 tem por base inferências
oriundas da forma como perpetrado o crime de tráfico de drogas,
não há falar em caracterização do delito em questão.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 834.518/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)5/3/2025 11/3/2025

AGRAVO REGIMENTAL NO . PENAL.HABEAS CORPUS
CRIME DO ART. 35 DA LEI DE DROGAS. NECESSIDADE DE
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DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS DA ESTABILIDADE E
PERMANÊNCIA. PRECEDENTES. ABSOLVIÇÃO.
CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Para a configuração do crime de associação para o tráfico,
exige-se a demonstração do vínculo de estabilidade e
permanência entre duas ou mais pessoas, nos termos do art. 35,
caput, da Lei n. 3.433/2006.
2. No caso, o Juízo singular indicou como circunstâncias para
condenar o Acusado pela prática do crime de associação para o
tráfico de drogas a quantidade e diversidade da droga e a
apreensão de 4 (quatro) rádios transmissores em local dominado
pelo Terceiro Comando Puro - TCP. Apesar de poderem, em
tese, indicar a prática de outros delitos, essas circunstâncias não
evidenciam a presença das elementares subjetivas do crime de
associação para o tráfico ilícito de drogas.
3. Sem a indicação concreta do ânimo do Acusado de associar-
se de forma estável e permanente com outros agentes, mostra-
se indevida a condenação pelo delito tipificado no art. 35 da Lei
n. 11.343/2006.
4. Agravo regimental desprovido
(AgRg no HC n. 709.289/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)8/2/2022 15/2/2022

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS.
PROVA DA CONCRETA ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA
DOS AGENTES. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que é
"indispensável para a configuração do crime de associação para
o tráfico a demonstração concreta da estabilidade e da
permanência da associação criminosa" (AgRg no HC 454.775
/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe ), que devem ser11/02/2020 21/02/2020
demonstradas de forma aceitável (razoável), ainda que não de
forma rígida, para que se configure a societas sceleris e não um
simples concurso de pessoas, é dizer, uma associação
passageira e eventual.
2. É preciso atenção processual, sem estereótipos, para a
distinção, em cada caso, entre o crime de associação para o
tráfico, nos termos do art. 35 da Lei 11.343/2006, e a coautoria
mais complexa, não podendo a associação ser dada como
comprovada por inferência do crime de tráfico perpetrado.
3. Os dizeres do acórdão, com referências genéricas à
configuração do tipo previsto no art. 35 da Lei 11.343/2006,
como vínculo subjetivo entre os agentes, não se afiguram
suficientes para embasar a condenação nesse ponto da
imputação.
4. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no AREsp n. 2.046.638/MG, relator Ministro Olindo
Menezes – Desembargador convocado do TRF 1ª Região, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)14/9/2022 20/9/2022

Destaca-se, ainda, que a condenação pelo crime de associação para
o tráfico não pode ter base apenas em estereótipos, em inferências oriundas da
forma como perpetrado o crime de tráfico de drogas como ocorreu na hipótese,
razão pela qual se impõe a absolvição do paciente por insuficiência de provas
da autoria e da materialidade (art. 386, VII, do CPP).

Cumpre observar, nesse contexto, que a pretensão do impetrante, tal
como posta, não exige o reexame do conjunto probatório, mas sim a
revaloração jurídica das circunstâncias fáticas já devidamente delineadas pelas
instâncias ordinárias. 

A controvérsia reside na caracterização do delito de associação para o
tráfico, o qual pressupõe a comprovação do dolo específico de associar-se de
forma estável e permanente para o fim de praticar o tráfico de drogas, requisito
que, na hipótese dos autos, não foi demonstrado de forma suficiente pelas
instâncias de origem.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO . ARTS. 33, HABEAS CORPUS
, E 35, , AMBOS DA LEI N. 11.343/2006. PLEITOCAPUT CAPUT

DE ABSOLVIÇÃO RELATIVAMENTE AO CRIME DE
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO DA ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento
firmado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal,
como forma de racionalizar o emprego do habeas corpus e
prestigiar o sistema recursal, não admite a sua impetração em
substituição ao recurso próprio, cumprindo analisar, contudo, em
cada caso, a existência de ameaça ou coação à liberdade de
locomoção do paciente, em razão de manifesta ilegalidade,
abuso de poder ou teratologia na decisão impugnada, a ensejar
a concessão da ordem de ofício.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no
sentido de que "Para a configuração do delito de associação
para o tráfico de drogas, é necessário o dolo de se associar com
estabilidade e permanência, sendo que a reunião de duas ou
mais pessoas sem o animus associativo não se subsume ao tipo
do art. 35 da Lei n. 11.343/2006. Trata-se, portanto, de delito de
concurso necessário" (HC n. 434.972/RJ, Relator Ministro
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em , DJe26/6/2018
de 1º/8/2018).
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3. Na hipótese, a pretensão do impetrante não demanda o
reexame aprofundado de provas, mas tão somente a
revaloração jurídica dos fatos já expressamente delineados
pelas instâncias ordinárias.
Verifica-se que os fundamentos utilizados pelas instâncias
ordinárias são manifestamente insuficientes para embasar uma
condenação pelo delito de associação para o tráfico.
- A Corte de origem, para a manutenção da referida
condenação, mencionou apenas elementos de coautoria entre o
paciente e o adolescente, destacando expressamente que Essa
associação não precisa, necessariamente, ter uma existência
permanente, bastando tão somente que os dois agentes se
unam apenas uma só vez (e-STJ fl. 45), bem como a ilação no
sentido de que quem garante que o acusado e menor Adriano,
há muito mais tempo não vinham praticando o tráfico ilícito de
entorpecentes, sem serem descobertos até o dia do fato, que
deu origem a este processo (e-STJ fl. 47). Em momento algum,
há referência a algum fato concreto que demonstrasse o vínculo
associativo estável e permanente porventura existente entre os
envolvidos, de maneira que, constatada a mera associação
eventual entre os acusados para a prática do tráfico de drogas, a
absolvição do paciente pelo delito previsto no art. 35 da Lei n.
11.343/2006 é medida que se impõe.
4. Nesse contexto, diferentemente do entendimento da Corte
local na espécie, deve ser reafirmado o posicionamento da
jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o tipo da
associação para o tráfico de drogas ilícitas pressupõe o vínculo
associativo estável e permanente, o que não foi efetivamente
demonstrado na hipótese dos autos.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 809.318/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 22/8/2023

.)28/8/2023

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 909.021 / SP
Número Registro: 2024/0148373-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15140029520208260228

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NATALIA PEREIRA RIBEIRO
ADVOGADA : NATALIA PEREIRA RIBEIRO - SP437428
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DIEGO GOMES DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : FELIPE JESUS SOUZA
CORRÉU : FABIO JOSE DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : DIEGO GOMES DA SILVA (PRESO)
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ADVOGADA : NATALIA PEREIRA RIBEIRO - SP437428
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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